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RECURSO REPETITIVO 
PRAZO RECURSAL APÓS INTIMAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA, CORREIOS OU CARTA PRECATÓRIA 
CONTA DA JUNTADA AOS AUTOS 
Nos casos de intimação ou citação realizada pelos Correios, por oficial de Justiça ou carta de ordem, precatória ou 
rogatória, o prazo recursal inicia-se com a juntada aos autos do aviso de recebimento, do mandado cumprido ou da 
carta. 
A tese, fixada pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi estabelecida em julgamento de recurso 
especial sob o rito dos recursos repetitivos. 
O recurso representativo da controvérsia foi interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), que declarou a intempestividade de embargos de 
declaração opostos pela autarquia por entender que o prazo recursal teve início na data do cumprimento do mandado 
e não na da sua juntada ao processo. 
O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, reconheceu que, em regra, o prazo se inicia com a intimação, mas 
ressalvou que, nos casos de intimações ou citações feitas pelos Correios, por oficial de Justiça ou carta de ordem, 
precatória ou rogatória, o entendimento adotado pelo STJ é de que o prazo para recorrer começa a ser contado a 
partir da juntada do mandado e não do seu cumprimento. 
A Corte Especial, por unanimidade de votos, determinou o retorno do processo ao TRF3 para que os embargos de 
declaração sejam apreciados. 
Orientação 
Conforme previsto nos artigos 121-A do Regimento Interno do STJ e 927 do Código de Processo Civil, a definição da 
tese pela Primeira Seção do STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, inclusive aos juizados 
especiais, para a solução de casos fundados na mesma controvérsia jurídica. 
A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e em 
outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar do pedido 
(artigo 332). 
O tema, cadastrado sob o número 379, pode ser consultado na página de repetitivos do STJ. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1632497 
 
DIREITO CIVIL 
TENTATIVAS FRUSTRADAS DE EXAME DE DNA IMPEDEM PEDIDO POSTERIOR DE NEGATÓRIA DE 
PATERNIDADE 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou, por unanimidade, recurso de herdeira que buscava o 
julgamento de ação negatória de paternidade contra mulher que, em outra ação de investigação, transitada em 
julgado, obteve o reconhecimento de paternidade com base em prova testemunhal, após tentativas frustradas de 
realização de exame de DNA. 
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No caso, que tramita em segredo de Justiça, uma mulher ajuizou ação de reconhecimento de paternidade que foi 
julgada procedente com base em prova testemunhal, tendo em vista a recusa dos herdeiros do investigado a 
participar de exame genético. Eles foram convocados para a coleta de material por sete vezes e não atenderam a 
nenhum dos chamados. 
Relativização 
Uma das herdeiras ajuizou ação negatória de paternidade visando à realização do exame de DNA que se negara a 
fazer anteriormente, interpondo recurso especial quando já transitada em julgado a decisão que lhe foi desfavorável 
na outra ação. 
O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, lembrou que o STJ, em sintonia com a orientação firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF), tem admitido a relativização da coisa julgada nas ações investigatórias ou 
contestatórias de paternidade julgadas sem amparo em prova genética. 
Porém, destacou o relator, a orientação do STF “não pode ter aplicação quando a não realização da prova pericial na 
ação investigatória anterior deveu-se, exclusivamente, à recusa de uma das partes em comparecer ao laboratório 
para a coleta de material biológico”. 
Para o ministro, não só é viável como é plenamente correto o julgamento da ação investigatória com base nas provas 
testemunhais colhidas, não havendo como superar ou relativizar a coisa julgada material que qualificara a sentença 
de procedência da ação investigatória de paternidade.   
Má-fé 
Em seu voto, Sanseverino afirmou que a conduta da recorrente – de se negar a produzir a prova que traria certeza à 
investigação de paternidade, para só depois de transitada em julgado a decisão que lhe foi desfavorável, ajuizar ação 
negatória de paternidade, colocando-se à disposição para realizar o exame de DNA que se negara a fazer 
anteriormente – é manifestamente indevida. 
Na avaliação do ministro, “é intolerável o comportamento contraditório da parte, beirando os limites da litigância de 
má-fé”. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
HOMOLOGADA SENTENÇA ESTRANGEIRA DE MAIS DE US$ 2 MILHÕES CONTRA PRODUTORA DE 
AÇÚCAR 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido do conglomerado Bunge International e 
homologou sentença de tribunal arbitral da Inglaterra que condenou a Parapuã Agroindustrial a pagar mais de US$ 2 
milhões pelo descumprimento de contrato de fornecimento de açúcar. A decisão foi unânime. 
Segundo a Bunge, a empresa brasileira desrespeitou instrumento contratual celebrado em 2008 – e novado em 2009 
– ao deixar de entregar sete mil toneladas de açúcar relativas à safra 2010/2011. Como a Parapuã não apresentou 
proposta em relação à entrega da produção remanescente nem efetuou pagamento pela violação do contrato, a 
Bunge ingressou com pedido de indenização na Sugar Association of London, que condenou a produtora brasileira. 
Em contestação ao pedido de homologação apresentado pela Bunge ao STJ, a Parapuã questionou a competência 
do tribunal arbitral inglês para julgar o conflito entre as empresas, já que o contrato submetido à novação previa que 
eventuais conflitos deveriam ser decididos pelo Poder Judiciário da Inglaterra. Além disso, a empresa brasileira 
alegou que não teve a oportunidade de oferecer defesa no procedimento arbitral, por falta de notificação válida. 
Judiciário e arbitragem 
O relator do pedido de homologação, ministro Herman Benjamin, observou que, de acordo com o instrumento original 
e o acordo de novação, somente as questões advindas do último contrato deveriam ser submetidas aos tribunais 
ingleses, permanecendo válida a cláusula de arbitragem para resolução das controvérsias oriundas do contrato 
original. 
“Não há vedação jurídica, na legislação brasileira, para que as resoluções dos conflitos das diversas obrigações 
contratuais sejam cindidas, de forma que parte seja resolvida por arbitragem e parte seja submetida ao Poder 
Judiciário”, lembrou o relator. 
Quanto à alegação de falta de notificação válida, o ministro entendeu que as intimações postais enviadas à empresa 
brasileira durante o procedimento arbitral estavam em conformidade com a Lei 9.307/96. Em seu artigo 39, a lei 
estabelece que não é considerada ofensa à ordem pública brasileira a intimação postal com prova efetiva do 
recebimento da comunicação, desde que seja assegurado à parte brasileira tempo hábil para o exercício do direito de 
defesa. 
“O STJ reforça a validade da intimação postal em procedimentos arbitrais internacionais como instrumento 
materializador do contraditório e da ampla defesa”, concluiu o ministro ao homologar a sentença arbitral inglesa. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): SEC 11106 
 
MORTE CAUSADA POR EMBRIAGUEZ DA SEGURADA NÃO AFASTA INDENIZAÇÃO DO SEGURO DE VIDA 
A morte de uma segurada em acidente de trânsito ocasionado pelo seu estado de embriaguez não afasta a obrigação 
da seguradora de pagar o capital segurado aos beneficiários. 
A decisão unânime foi da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso de seguradora, que 
não queria pagar à família da falecida indenização decorrente de seu seguro de vida. 
O juízo de primeiro grau entendeu que houve a perda do direito à indenização em razão de o acidente ter ocorrido 
pelo uso de álcool por parte da segurada, e considerou legítima a cláusula contratual do seguro nesse sentido. 
O entendimento foi reformado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que condenou a seguradora a 
pagar indenização aos beneficiários da segurada no valor de R$ 9.178,80. Tal entendimento foi mantido no STJ. 
O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que as diferentes espécies de seguros são reguladas pelas 
cláusulas das respectivas apólices – que, para serem idôneas, não devem contrariar disposições legais nem a 
finalidade do contrato. 
Ele reconheceu que o segurador não pode ser obrigado a incluir na cobertura todos os riscos de uma mesma 
natureza, “já que deve possuir liberdade para oferecer diversos produtos oriundos de estudos técnicos, pois, quanto 
maior a periculosidade do risco, maior será o valor do prêmio”. 
Seguro de automóvel x seguro de vida 
O ministro observou que, no contrato de seguro de automóvel, é lícita a cláusula que prevê a exclusão de cobertura 
para acidente de trânsito decorrente da embriaguez do segurado que assumiu a direção do veículo alcoolizado, pois 
há o indevido agravamento do risco. 
Por outro lado, no contrato de seguro de vida, cuja cobertura é naturalmente ampla, é vedada a exclusão de 
cobertura de acidentes decorrentes de atos do segurado em estado de insanidade mental, de alcoolismo ou sob 
efeito de substâncias tóxicas, conforme a carta circular editada pela Superintendência de Seguros Privados 
Susep/Detec/GAB 08/2007, explicou o relator. 
“As cláusulas restritivas do dever de indenizar no contrato de seguro de vida são mais raras, visto que não podem 
esvaziar a finalidade do contrato, sendo da essência do seguro de vida um permanente e contínuo agravamento do 
risco segurado”, afirmou o ministro. 
Para Villas Bôas Cueva, apesar de a segurada ter falecido em razão de acidente que ela mesma provocou pelo seu 
estado de embriaguez, permanece a obrigação da seguradora de pagar o capital aos beneficiários, sendo abusiva a 
previsão contratual em sentido contrário, conforme estabelecem os artigos 3º, parágrafo 2º, e 51, inciso IV, do Código 
de Defesa do Consumidor. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1665701 
 
NEGADO PAGAMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA APÓS TÉRMINO DE UNIÃO HOMOAFETIVA 
Por unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) dispensou uma mulher da obrigação de 
continuar pagando pensão alimentícia à sua ex-companheira. No entendimento da turma, o pagamento – realizado 
no período de um ano e meio, desde o fim da união homoafetiva – foi feito por tempo suficiente para o 
restabelecimento das condições financeiras da alimentada. 
O casal manteve união estável entre 2001 e 2012. A decisão judicial sobre a pensão alimentícia foi proferida em 
janeiro de 2013, quando se determinou o pagamento de 10% da remuneração da alimentante pelo período de três 
anos. 
No julgamento da apelação, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) identificou os requisitos previstos no 
artigo 1.723 e seguintes do Código Civil de 2002 para o reconhecimento da união homoafetiva para todos os fins 
legais. 
Quanto à pensão alimentícia, o tribunal destacou que a autora da ação era “jovem, capaz profissionalmente e apta, 
sem impedimentos para se manter às suas expensas”, razões pelas quais não se justificaria a condenação de sua 
ex-companheira ao pagamento de alimentos. 
Apta para o trabalho 
A autora recorreu ao STJ alegando que está desempregada e que mora de favor em casa de amigos. Sustentou que 
a ex-companheira tem condições de continuar a arcar com a pensão que lhe foi paga durante um ano e seis meses. 
Ao negar provimento ao recurso especial, a relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o acórdão proferido pelo 
TJDF não deve ser reformado por estar de acordo com o entendimento da corte. Ela destacou que a recorrente tem 
curso técnico de enfermagem e “não sofre de nenhum problema que a incapacite para o trabalho”. 
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“O TJDF, ao determinar a exoneração da obrigação alimentar paga pela recorrida à recorrente, confirmou o 
entendimento do STJ no sentido de que se impõe a exoneração da obrigação alimentar quando a alimentada for 
pessoa saudável, com condições de exercer sua profissão e tiver recebido a pensão alimentícia por tempo suficiente 
para que pudesse se restabelecer e seguir a vida sem o apoio financeiro. O acórdão não merece reforma”, concluiu a 
relatora. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
TARIFA DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA É VÁLIDA PARA CONTRATOS BANCÁRIOS ASSINADOS ANTES DE 
2007 
A cobrança de tarifa de liquidação antecipada para contratos bancários de crédito e arrendamento mercantil 
anteriores a dezembro de 2007 foi considerada válida pelos ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). 
Ao dar parcial provimento a recurso do Banco Itaú, os ministros afirmaram que até dezembro de 2007 a 
regulamentação bancária permitia a cobrança desse tipo de tarifa, desde que prevista nos contratos. 
O ministro relator do recurso, Marco Buzzi, afirmou que a questão foi pacificada pelo Conselho Monetário Nacional 
(CMN) com a edição da Resolução 3.516, de dezembro de 2007, que vedou a cobrança. Antes dessa data, segundo 
o magistrado, a norma vigente (Resolução 2.303/96) permitia a cobrança. 
“Impende ressaltar que, ao tempo do referido normativo, a orientação estatal quanto à cobrança de tarifas pelas 
instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, ou seja, a regulamentação facultava às instituições 
financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços”, ressaltou Marco Buzzi. 
Caso a caso 
A ação foi proposta pelo Instituto Brasileiro de Estudo e Defesa das Relações de Consumo (Ibedec) em setembro de 
2007. Um dos pontos acolhidos no recurso foi a delimitação do período prescricional para contestar a cobrança. O 
acórdão recorrido estabeleceu um período de dez anos anteriores à propositura da ação, e tal período foi reduzido 
para cinco anos, de acordo com a jurisprudência do STJ para casos de condenação em âmbito de ação civil pública. 
Marco Buzzi destacou que o caso de cada consumidor será analisado de forma individual, na fase de cumprimento 
do julgado, quando serão juntados os documentos referentes ao contrato para verificar se houve pactuação expressa 
ou se a cobrança foi feita sem previsão contratual – situação em que o banco deverá devolver os valores. 
De acordo com a decisão, nos contratos assinados após a Resolução 3.516, qualquer cobrança de tarifa de 
liquidação antecipada também será devolvida, atendendo ao pedido do Ibedec, que afirmou que a prática continuou 
mesmo após sua vedação pela norma administrativa – razão pela qual é necessário analisar todos os casos. 
A devolução deverá ocorrer, nos casos pertinentes, apenas no valor efetivamente pago, corrigido monetariamente. 
Os ministros acolheram o pedido para afastar a devolução em dobro definida em segunda instância, por entender 
que não houve má-fé da instituição financeira. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1392449 
 
PRIMEIRA SEÇÃO NEGA ACESSO A RELATÓRIO DE VIAGENS DO EX-GOVERNADOR SÉRGIO CABRAL 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido da secretária de Desenvolvimento, Emprego e 
Inovação do Rio de Janeiro, Clarissa Garotinho, para ter acesso às informações da Polícia Federal sobre entradas e 
saídas do país do ex-governador Sérgio Cabral. A decisão foi unânime. 
Por meio de mandado de segurança, a secretária disse que o Ministério da Justiça negou recurso administrativo em 
que ela (então deputada estadual no Rio) buscava obter acesso aos dados armazenados pelo setor de imigração da 
Polícia Federal relativos às datas de entrada e saída do ex-governador entre os anos de 2007 e 2012. 
Ao negar o pedido, o ministério entendeu que as informações solicitadas eram de natureza pessoal, de modo que o 
fornecimento do relatório violaria o direito fundamental à privacidade e à intimidade. 
Para a secretária, o órgão não poderia negar as informações sobre viagem de agente político durante o exercício do 
seu mandato, pois, além de sua função fiscalizatória como deputada estadual e das prerrogativas do mandato, os 
dados interessariam a toda a população do Rio de Janeiro.   
Acesso à informação 
O relator do mandado de segurança, ministro Benedito Gonçalves, entendeu que o Ministério da Justiça – superior 
hierárquico da Polícia Federal – decidiu negar o recurso administrativo com base em fundamentos concretos e 
precisos, o que afasta a alegação de ilegalidade ou abuso de poder. 
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“É que a divulgação ou a permissão de divulgação da informação pessoal constitui conduta ilícita, conforme previsão 
do artigo 32 da Lei 12.527/11. Portanto, diante do pleito de informações atinentes à vida privada e à intimidade, o seu 
indeferimento, por si só, não caracteriza ato violador de direito líquido e certo da impetrante”, afirmou o relator. 
Segundo o ministro, a Lei de Acesso à Informação não permite acesso a qualquer informação de interesse do 
solicitante, mas principalmente aos dados de interesse coletivo, como repasses ou transferências de recursos, 
registros de despesas, procedimentos licitatórios, entre outros. 
“Referida lei, ao contrário do que afirma a impetrante, dá tratamento especial e de proibição à divulgação de dados 
que digam respeito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas, direitos fundamentais 
constitucionalmente garantidos”, concluiu o relator ao negar o pedido. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): MS 19807 
 
NEGADO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR USO DE VOZ EM SAUDAÇÃO TELEFÔNICA DA MICROSOFT 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de indenização feito por 
uma mulher que alegava o uso indevido de sua voz pela Microsoft Informática Ltda. em mensagem de saudação 
telefônica. 
De acordo com as alegações, a gravação foi realizada por uma empresa intermediária, sob o pretexto de que seriam 
meros testes, pelos quais a mulher teria recebido ínfima remuneração. A gravação, porém, teria sido vendida à 
Microsoft sem sua autorização e estaria sendo utilizada de forma comercial, o que ensejaria a responsabilidade civil 
da empresa. 
O pedido de indenização foi fundamentado em dois argumentos: primeiro, o de que a interpretação na gravação 
telefônica daria margem à proteção da Lei de Direitos Autorais; e, segundo, de que o uso da voz violou direito de 
personalidade, pois a gravação não poderia ser utilizada sem autorização, especialmente para fins comerciais. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou o pedido de indenização por entender legítima a utilização da 
gravação pela Microsoft, uma vez que foi decorrente de prestação de serviço para o qual a autora foi devidamente 
remunerada. 
Direitos autorais 
No STJ, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ratificou a improcedência do pedido. Em relação aos direitos 
autorais, o ministro entendeu pela inexistência de direitos conexos aos direitos de autor, uma vez que a gravação não 
foi de obra de natureza artística ou literária, não havendo falar, portanto, em intérprete ou executante para fins de 
incidência da Lei 9.610/98. 
“Por mais elástico que se considere o conceito de obra artística e literária, ele não abrange saudações telefônicas, 
que, via de regra, não preenchem o requisito mínimo de originalidade necessário para o reconhecimento da proteção 
autoral”, disse. 
Direito de personalidade 
Quanto ao direito de personalidade, Sanseverino reconheceu que a voz é parte integrante do direito inerente à 
pessoa, mas observou que, no caso, a utilização da gravação ocorreu dentro dos limites contratuais. 
“Pelo que se depreende dos fatos afirmados na sentença e no acórdão recorrido, a recorrente, contratada por terceira 
intermediária, procedeu à gravação de saudação telefônica específica para a recorrida. Na gravação, a recorrente lê 
mensagens redigidas para serem utilizadas especificamente pela Microsoft, atendendo de forma personalizada às 
necessidades de sua central telefônica”, disse o ministro. 
De acordo com o relator, a própria gravação revela a autorização tácita dada pela dona da voz. “Se não desejasse 
ver sua voz utilizada na central telefônica da recorrida, por que procedeu à gravação?”, questionou o ministro. 
Em relação à alegação de que a gravação teria sido realizada a título de testes perante a empresa intermediária, o 
ministro destacou que a mulher deveria buscar o adimplemento contratual com a empresa que a contratou, e não 
com a Microsoft, que, “ao contratar a gravação de saudação telefônica, específica para suas necessidades, presumiu 
que o titular da voz estava de acordo com sua utilização”. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1630851 
 
COISA JULGADA NÃO SE SOBREPÕE A DIREITO DE FILHO EXTRACONJUGAL DE FIGURAR NA SUCESSÃO 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso que buscava desabilitar da 
sucessão um filho havido fora do casamento, ao argumento de que a partilha dos bens foi feita antes da promulgação 
da Constituição de 1988 – a qual, no artigo 227, parágrafo 6º, vedou qualquer diferenciação entre os filhos. 
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Para o ministro relator do caso, Luis Felipe Salomão, o fato de haver coisa julgada não pode se sobrepor ao direito 
fundamental do filho extraconjugal de figurar na sucessão. 
“Não se apresenta aconselhável privilegiar a coisa julgada formal em detrimento do direito à identidade genética, 
consagrado na Constituição Federal como direito fundamental, relacionado à personalidade. Descabe recusar o 
ajuizamento da nova ação quando há apenas coisa julgada formal decorrente da extinção do processo anterior e a 
ação posteriormente proposta atende aos pressupostos jurídicos e legais necessários ao seu processamento", 
afirmou o relator, citando trecho de voto do ministro Raul Araújo em caso semelhante (REsp 1.215.189). 
Direito garantido 
Outro ponto debatido no recurso foi o reconhecimento do direito de sucessão aos filhos extraconjugais na época da 
partilha dos bens, em 1983. 
O ministro relator lembrou que tal direito já era assegurado aos filhos em tal situação mesmo antes da Constituição 
de 1988, por força da Lei 883/49 e da Lei do Divórcio (Lei 6.515/77). O primeiro acórdão proferido neste caso 
reconheceu a paternidade, mas não o direito de sucessão, deixando de observar a legislação vigente à época dos 
fatos. 
O caso começou em 1994, com a propositura de uma ação de investigação de paternidade 11 anos após a morte do 
genitor e a partilha dos bens feita com os herdeiros “legítimos”. A paternidade foi reconhecida, porém sem o direito do 
filho reconhecido de figurar na sucessão. 
A negativa levou à propositura de uma ação rescisória, que obteve sucesso. Segundo o ministro Luis Felipe 
Salomão, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) agiu de forma correta ao rescindir o acórdão que deixou de 
observar as garantias previstas nas Leis 883/49 e 6.515/77 aos filhos tidos fora do casamento. 
Nova partilha 
No recurso ao STJ, os demais herdeiros alegaram decadência no direito e impossibilidade de desconstituição da 
coisa julgada, já que a herança foi partilhada há 34 anos. 
Para o relator, esses argumentos não procedem, já que desde o início o filho extraconjugal pleiteava a participação 
no espólio. 
“Ao contrário do que sustentam os recorrentes, não houve inovação da causa de pedir, haja vista que o recorrido, 
desde sempre, enfatizou que o acórdão objeto da rescisória teria sido insensível à legislação ordinária que já 
vigorava desde 1977”, afirmou o ministro. 
Com a manutenção do acórdão, o espólio do genitor terá que ser partilhado novamente, incluindo o filho 
extraconjugal na herança. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1279624 
 
PROCESSO CIVIL 
SOB O CPC DE 73, OMISSÃO DO CREDOR PODE DEIXAR VALORES NO BACENJUD SEM CORREÇÃO 
Em ações regidas pelo Código de Processo Civil de 1973, os valores bloqueados no sistema Bacenjud podem sofrer 
corrosão inflacionária caso o credor não solicite seu depósito em poupança. Foi o que ocorreu em um processo 
julgado na Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que negou provimento a recurso especial que 
buscava reparar as perdas decorrentes do fato de que o valor bloqueado ficou congelado durante o curso da ação. 
O credor, recorrente neste caso, pediu a correção inflacionária dos valores que foram bloqueados pelo juízo, mas não 
foram depositados em uma aplicação que rendesse pelo menos a inflação. 
Segundo o relator do processo no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, cabia ao credor solicitar o depósito dos valores, 
não sendo possível condenar o devedor ao pagamento da atualização monetária. 
“Estando os valores pertencentes ao executado à disposição do juízo da execução, caberia ao exequente requerer, 
ou ao juízo determinar, de ofício, a transferência para conta vinculada à execução do numerário bloqueado, de modo 
a evitar sua corrosão inflacionária”, explicou o ministro. 
Salomão lembrou que os artigos 614 e 646 do CPC 1973 estabelecem de forma clara que cumpre ao credor requerer 
a execução. 
O recorrente sustentou que a mora do devedor se estende até o momento em que se dá o cumprimento efetivo e 
total da obrigação. No entanto, o entendimento dos ministros é que essa obrigação termina no momento em que os 
valores devidos são bloqueados no sistema Bacenjud, quando se cumprem as obrigações do juízo e do devedor, 
ficando a cargo do credor zelar pela destinação correta dos valores. 
Culpa exclusiva 
O ministro ressaltou que não houve qualquer retardamento no bloqueio dos valores ou intervenção de terceiros capaz 
de retirar o ônus do credor em solicitar o depósito, estando correta a interpretação do tribunal de origem de que o 
credor deverá suportar os prejuízos acarretados pelo retardamento da transferência do montante bloqueado. 
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“Estando a verba à disposição do juízo, não cabe falar em juros de mora, devendo ser efetuado o depósito em conta 
vinculada ao juízo da execução, para ser remunerada pelo banco depositário, conforme disposições legais de 
regência, licitações ou convênios procedidos pelos tribunais”, explicou o ministro. 
O relator destacou que para prevenir fatos como esse, o novo CPC, no artigo 854, parágrafo 5º, já prevê a conversão 
da indisponibilidade de valores em penhora, transferindo, no prazo de 24 horas, os valores para conta vinculada ao 
juízo da execução. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1426205 
 
DETERMINADA ADJUDICAÇÃO DE IMÓVEL VENDIDO PELO GRUPO OK ANTES DE BLOQUEIO DA JUSTIÇA 
FEDERAL 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a adjudicação, em favor do comprador, de imóvel 
negociado pelo Grupo Ok antes que a Justiça Federal decretasse a indisponibilidade de todos os bens da 
construtora, em 2000. A decisão foi unânime. 
O recurso julgado pela turma teve origem em ação de obrigação de fazer na qual o comprador buscava a 
condenação da construtora a fornecer escritura da vaga de garagem ou, alternativamente, pedia que o imóvel lhe 
fosse adjudicado. O contrato de compra e venda havia sido firmado em 1995 e integralmente quitado em 2001. 
O pedido foi julgado procedente em primeira instância, com determinação de liberação do imóvel do gravame judicial 
e outorga definitiva da escritura ao comprador, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 200. A sentença foi 
mantida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF). 
Astreintes 
Por meio de recurso especial, o Grupo Ok questionou a possibilidade de ser acolhida a determinação judicial de 
baixa do gravame do imóvel, tendo em vista a indisponibilidade de seus bens, além de buscar a não aplicação de 
multa (astreintes) no caso de eventual descumprimento da medida. 
O ministro relator, Marco Aurélio Bellizze, considerou correto o entendimento do TJDF, que manteve a decisão de 
primeiro grau, no sentido de que a decretação de indisponibilidade de bens da empresa destinou-se apenas a evitar 
que ela pudesse alienar bens em proveito próprio e em prejuízo dos credores, não alcançando, portanto, os bens 
pertencentes a terceiros. 
De acordo com o TJDF, enquadram-se nesse grupo os compradores de imóveis negociados antes da decretação da 
indisponibilidade e devidamente quitados. 
Restrição impeditiva 
Entretanto, no caso analisado, o relator apontou que o fato de a indisponibilidade de bens decretada pela Justiça 
Federal não alcançar o promitente comprador, que quitou o contrato antes da decisão judicial de constrição, não 
significa que a construtora tenha condições de liberar o gravame judicial e outorgar a escritura ao comprador. 
“Com efeito, a restrição imposta pela Justiça Federal impede não só que o recorrente aliene seu patrimônio, mas, 
também, que proceda à prática de quaisquer atos cartorários que, de alguma forma, possam viabilizar a alienação, 
como, no caso dos autos, seria a baixa da averbação de ‘bloqueio de transferência’ na matrícula do imóvel”, apontou 
o relator. 
Multa inviável 
Por esse motivo, para o ministro, como seria impossível para a construtora cumprir a obrigação judicial, embora haja 
previsão contratual de outorga definitiva da escritura ao comprador, também se torna inviável a fixação de multa 
diária por eventual descumprimento da medida. 
“Assim sendo, diante das particularidades do caso e da necessidade de solucionar o litígio de forma efetiva, a melhor 
solução a ser dada é o acolhimento do pedido subsidiário formulado pelo autor na ação, que corresponde, inclusive, 
ao próprio pleito formulado no presente recurso especial, qual seja, de ser proferida sentença declaratória de outorga 
da escritura definitiva (adjudicação compulsória), determinando-se a baixa da restrição existente no imóvel aludido”, 
concluiu o relator ao determinar a adjudicação. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1432566 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
GARANTIDA NOMEAÇÃO DE CANDIDATA EXCLUÍDA DE CONCURSO POR NÃO SER CONSIDERADA PARDA 
A Primeira Turma do Superior de Justiça (STJ) garantiu a nomeação de candidata ao cargo de oficial de controle 
externo do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, ao confirmar decisão que anulou ato administrativo que havia 
cancelado sua inscrição na lista específica para negros e pardos. 
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De acordo com o edital, para que o candidato pudesse concorrer às vagas destinadas a negros e pardos, deveria 
apenas declarar essa condição no ato da inscrição. Entre as cláusulas editalícias, também estava previsto que a 
falsidade na autodeclaração do candidato implicaria a nulidade da inscrição e de todos os atos subsequentes. 
Avô negro 
A candidata teve a inscrição no concurso cancelada sob o fundamento de que não preenchia os requisitos 
necessários a concorrer às vagas destinadas a negros e pardos. Parecer da comissão de aferição dos requisitos para 
inscrição na reserva de vagas concluiu que, apesar de a candidata declarar ser neta de negro, só poderia ser 
considerada parda se tivesse pelo menos a mãe ou o pai negro. 
O relator do caso no STJ, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, entendeu que os requisitos analisados pela comissão 
não guardaram relação com o que estava previsto no edital e nem com a Lei Estadual 14.147/12, uma vez que foram 
estabelecidos de forma aberta e irrestrita pelos integrantes da comissão. 
“Se o edital estabelece que a simples declaração habilita o candidato a concorrer nas vagas destinadas a negros e 
pardos, não pode a administração, posteriormente, sem respaldo legal ou no edital do certame, estabelecer novos 
critérios ou exigências adicionais, sob pena de afronta ao princípio da vinculação ao edital, além de se tratar de 
criteriologia arbitrária, preconcebida e tendente a produzir o resultado previamente escolhido”, disse o relator. 
De acordo com o ministro, a jurisprudência do STJ é firme quanto à necessidade de serem seguidas fielmente as 
disposições editalícias, como garantia do princípio da igualdade, “sem que isso signifique qualquer submissão a 
exigências de ordem meramente positivistas”. 
Decisão confirmada 
Com esse entendimento, em decisão monocrática, o ministro anulou o ato que determinou o cancelamento da 
inscrição da candidata para restabelecer os efeitos de sua nomeação e, preenchidos os demais requisitos legais, 
garantir a posse no cargo de oficial de controle externo. 
O estado do Rio Grande do Sul recorreu da decisão, mas a Primeira Turma, por maioria de votos, acompanhou o 
entendimento do relator. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): RMS 48805 
 
AFASTADA CONDENAÇÃO POR IMPROBIDADE DE EX-PREFEITO DE TIBAGI (PR) 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial do Ministério Público do Paraná 
(MPPR) e, por unanimidade, manteve julgamento que afastou a condenação por improbidade administrativa do ex-
prefeito de Tibagi (PR) Sinval Ferreira da Silva, devido a supostas irregularidades em licitação. 
Por meio de ação civil pública, o MPPR alegou que a prefeitura, sob a gestão de Sinval da Silva, determinou a 
abertura de pregão presencial com o objetivo de contratar empresa para fornecer refeições. Segundo o Ministério 
Público, apesar de serem outros os proprietários indicados nos documentos de registro, a empresa vencedora 
pertenceria, na verdade, ao irmão do ex-prefeito e, por isso, não poderia participar do procedimento licitatório. 
Em primeira e segunda instâncias, o pedido de condenação por improbidade foi julgado improcedente. Para o 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), as provas apresentadas pelo MPPR não demonstraram prejuízo à 
administração municipal que pudesse gerar obrigação de ressarcimento. O tribunal paranaense também não verificou 
indícios de má-fé na atuação do prefeito e dos demais servidores acusados. 
Provas 
Por meio de recurso especial, o MPPR contestou a valoração das provas documentais e testemunhais realizada pelo 
TJPR, que, apesar de depoimento que apontava que o irmão do ex-prefeito era o dono de fato da empresa, afastou a 
ilegalidade no procedimento licitatório com base nos documentos juntados aos autos. 
O ministro Herman Benjamin, relator do recurso, apontou inicialmente que, para a tipificação de conduta violadora da 
Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo – o dolo, no caso dos artigos 
9º e 11 da lei, ou ao menos a culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
“Quanto à existência do elemento subjetivo, o tribunal a quo foi categórico ao reconhecer não ter havido culpa ou 
dolo. Portanto, falta o elemento subjetivo: seja a culpa, seja o dolo genérico, seja o dolo específico”, ressaltou o 
ministro. 
Quanto às conclusões do tribunal de origem sobre o depoimento da testemunha, Herman Benjamin afirmou que a 
revisão de aspectos factuais do processo não é possível em recurso especial, por impedimento da Súmula 7 do STJ. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1653033 
 
 
PENAL/PROCESSO PENAL 
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ACUSADA DE TRÁFICO TEM DIREITO A PRISÃO DOMICILIAR PARA CUIDAR DE FILHA MENOR COM 
DEFICIÊNCIA 
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que uma mulher acusada de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico tem o direito de conversão da prisão cautelar para domiciliar. Além de ser primária, a ré é 
mãe de criança de quatro anos de idade com problema de desenvolvimento, que precisa de seus cuidados. A 
decisão foi unânime. 
Ela portava 431 gramas de maconha, 37 gramas de cocaína e duas balanças de precisão, e foi acusada pela prática 
dos crimes previstos nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva. 
A defesa contestou a decisão, alegando que os requisitos exigidos pelo artigo 312 do Código de Processo Penal 
(CPP) para a preventiva não estariam presentes e que seria suficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas 
previstas no artigo 319. Além disso, a acusada é mãe de uma filha pequena que apresenta crises convulsivas 
decorrentes de atraso no desenvolvimento neuropsicomotor. 
Após uma frustrada tentativa no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), a defesa impetrou habeas corpus no STJ, 
com pedido de liminar, requerendo a concessão de prisão domiciliar. 
Prisão motivada 
Em seu voto, o ministro relator, Joel Ilan Paciornik, afirmou que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo sido demonstrada, com base em dados concretos, a periculosidade da ré e a gravidade do delito. 
No entanto, segundo o magistrado, é preciso levar em conta a necessidade de assistência à filha menor, conforme 
previsto no artigo 318, V, do CPP – dispositivo introduzido pelo Estatuto da Primeira Infância. De acordo com 
Paciornik, a hipótese de substituição da prisão preventiva pela domiciliar para atender ao interesse de filhos menores 
deve ser analisada caso a caso pelo juiz. 
“Ainda que se trate de crime equiparado a hediondo, pesa em favor da paciente o fato de se tratar de acusada 
primária, que possui bons antecedentes e residência fixa”, afirmou o ministro. 
“Considerando que a presente conduta ilícita foi acontecimento isolado na vida da paciente, acrescido ao fato de que 
até o momento da prisão era ela a responsável pela guarda, criação e orientação da criança, entendo como 
adequada a conversão da custódia cautelar em prisão domiciliar, mostrando-se a medida suficiente, no caso 
concreto, para garantir a ordem pública”, concluiu. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 394039 
 
TERCEIRA SEÇÃO DEFINE QUE DESACATO CONTINUA A SER CRIME 
Por maioria, os ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiram que desacatar 
funcionário público no exercício da função ou em razão dela continua a ser crime, conforme previsto no artigo 331 do 
Código Penal. Após uma decisão da Quinta Turma de dezembro de 2016 pela descriminalização da conduta, o 
colegiado afetou um habeas corpus para que a seção (que reúne as duas turmas de direito penal do STJ) pacificasse 
definitivamente a questão. 
Segundo o ministro Antonio Saldanha Palheiro, autor do voto vencedor, a tipificação do desacato como crime é uma 
proteção adicional ao agente público contra possíveis “ofensas sem limites”. 
Para o magistrado, a figura penal do desacato não prejudica a liberdade de expressão, pois não impede o cidadão de 
se manifestar, “desde que o faça com civilidade e educação”. 
O ministro destacou que a responsabilização penal por desacato existe para inibir excessos e constitui uma 
salvaguarda para os agentes públicos, expostos a todo tipo de ofensa no exercício de suas funções. 
Sem benefícios 
Com outros fundamentos, o ministro Rogerio Schietti Cruz acompanhou o voto vencedor e disse que a exclusão do 
desacato como tipo penal não traria benefício concreto para o julgamento dos casos de ofensas dirigidas a agentes 
públicos. 
Ele explicou que, com o fim do crime de desacato, as ofensas a agentes públicos passariam a ser tratadas pelos 
tribunais como injúria, crime para o qual a lei já prevê um acréscimo de pena quando a vítima é servidor público. 
Schietti lembrou que, apesar da posição da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ser contrária à 
criminalização do desacato, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgão que efetivamente julga os casos 
envolvendo indivíduos e estados, já deixou claro em mais de um julgamento que o direito penal pode responder a 
eventuais excessos na liberdade de expressão. 
Acrescentou, por outro lado, que o Poder Judiciário brasileiro deve continuar a repudiar reações arbitrárias 
eventualmente adotadas por agentes públicos, punindo pelo crime de abuso de autoridade quem, no exercício de sua 
função, reagir de modo autoritário a críticas e opiniões que não constituam excesso intolerável do direito de livre 
manifestação do pensamento. 
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Abuso de poder 
O relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que ficou vencido no julgamento, votou pela concessão do 
habeas corpus para afastar a imputação penal por desacato. O magistrado destacou que o Brasil assinou em 1992 a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José) e que a tipificação do desacato como tipo penal 
seria contrária ao pacto por afrontar a liberdade de expressão. 
Para o ministro, eventuais abusos gestuais ou verbais contra agentes públicos poderiam ser penalmente 
responsabilizados de outra forma, e a descriminalização do desacato não significaria impunidade. 
Ao acompanhar o relator, o ministro Ribeiro Dantas – que foi relator do caso julgado em dezembro pela Quinta Turma 
– afirmou que não se deve impor uma blindagem aos agentes públicos no trato com os particulares. Ele disse que o 
Judiciário gasta muito tempo e dinheiro para julgar ações por desacato, muitas vezes decorrentes do abuso do 
agente público que considera como ofensa a opinião negativa do cidadão. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 379269 
 
RELATOR MANTÉM PRISÃO PREVENTIVA DE SUPOSTO OPERADOR DE EDUARDO CUNHA 
O ministro Rogerio Schietti Cruz, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), indeferiu pedido de liminar em recurso em 
habeas corpus feito pela defesa de Lúcio Funaro, apontado como operador do ex-presidente da Câmara dos 
Deputados, Eduardo Cunha, em crimes de corrupção e lavagem de dinheiro. 
A defesa alegou que Funaro estaria sofrendo coação ilegal em decorrência do acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região que manteve sua prisão preventiva ao negar habeas corpus anterior. A prisão foi decretada em 23 de 
junho de 2016 pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 
A defesa contestou a fundamentação da ordem de prisão, afirmando que não haveria risco de reiteração delitiva, 
pois, com toda a publicidade em torno de seu nome, e com o monitoramento das autoridades sobre suas atividades, 
Funaro não teria como cometer novos crimes. Por isso, e também porque os delitos de que é acusado não teriam 
envolvido violência, afirmou que seria cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão. 
Em seu voto, o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, destacou que Lúcio Funaro é acusado de desempenhar papel 
relevante na engrenagem criminosa investigada pela Operação Lava Jato e que há fundado receio de reiteração 
delitiva, o que representa motivação suficiente para manter a prisão cautelar. 
Ameaças 
Reportando-se ao decreto de prisão assinado pelo falecido ministro Teori Zavascki, do STF, Schietti lembrou que 
Funaro seria o responsável por realizar operações financeiras a fim de ocultar a origem de recursos públicos 
desviados e pagar propinas a políticos. 
Em sua decisão, Schietti menciona ainda a periculosidade do acusado, que, segundo o processo, em várias ocasiões 
teria ameaçado pessoas envolvidas em esquemas de propinas ou em razão de desavenças comerciais. 
As investigações apontaram indícios do envolvimento de Funaro em crimes contra a administração pública, o sistema 
financeiro e a ordem tributária, de lavagem de dinheiro, ameaça e extorsão. 
“Tais elementos afastam a plausibilidade jurídica do direito tido como violado, sobretudo em razão de se mostrarem 
suficientes as razões invocadas no decreto preventivo para embasar a ordem de prisão do ora recorrente, porquanto 
contextualizaram, em dados concretos dos autos, a necessidade cautelar de segregação do réu”, conclui o relator ao 
negar a liminar. 
O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Sexta Turma do STJ. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): RHC 84526 
 
CONDENADO NA LAVA JATO, EX-DEPUTADO LUIZ ARGÔLO CONTINUA EM REGIME FECHADO 
O ministro Felix Fischer indeferiu pedido de liminar feito pelo ex-deputado federal Luiz Argôlo, condenado no âmbito 
da Operação Lava Jato, para progredir do regime fechado para o semiaberto. 
Na decisão, o ministro destacou que seria “prematura” a concessão de liminar em um caso que merece ser analisado 
em detalhes por todos os ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
Luiz Argôlo foi condenado pela Justiça Federal no Paraná em 2015 pelos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro. 
A pena estabelecida é de 11 anos e 11 meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, além de multa e da 
obrigação de reparar o dano. Ao todo, ele terá de devolver uma quantia superior a R$ 1 milhão. O ex-deputado está 
preso em Curitiba desde abril de 2015. 
O político teve seu nome associado ao doleiro Alberto Youssef por ter recebido valores indevidos do doleiro. No 
pedido feito ao STJ, Argôlo citou seu bom comportamento na prisão e o cumprimento do tempo mínimo necessário 
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para progredir de regime, sustentando que a progressão de regime era necessária para que pudesse cuidar dos 
filhos pequenos, que sofrem com a ausência do pai. 
Reparação do dano 
Para a defesa, a decisão de segunda instância que negou a progressão é ilegal por condicionar o benefício à 
reparação do dano. No pedido de habeas corpus, a defesa sustenta que a reparação só seria exigível após o trânsito 
em julgado da condenação, o que ainda não ocorreu. 
Segundo o ministro Felix Fischer, aparentemente não se vislumbra ilegalidade na decisão que negou a progressão 
do regime, já que o Supremo Tribunal Federal (STF) considera constitucional o artigo 33, parágrafo 4º, do Código 
Penal, onde consta a obrigação de reparação do dano como requisito para a concessão do benefício. 
Além disso, o ministro destacou que a execução provisória da pena segue os mesmos moldes da execução definitiva, 
ou seja, permanecem os mesmos requisitos para a progressão do regime no caso analisado. 
Com a negativa da liminar, após a devida instrução do caso, o mérito do pedido de habeas corpus será analisado 
pela Quinta Turma do STJ, especializada em direito penal. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 396761 
 
NAJUN TURNER NÃO CONSEGUE IMPEDIR EXECUÇÃO DE PENA POR SONEGAÇÃO 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca negou pedido da defesa de Najun 
Azario Flato Turner para que fosse impedido o início da execução provisória de uma pena por sonegação fiscal a que 
ele foi condenado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3). O nome de Turner já esteve envolvido em 
alguns casos de grande repercussão no noticiário, entre eles a chamada Operação Uruguai, na qual teria atuado 
como doleiro em um controvertido empréstimo à campanha do então presidente Fernando Collor. 
Najun Turner foi condenado a quatro anos e seis meses de reclusão, em regime inicial semiaberto. No habeas corpus 
impetrado no STJ, a defesa alegou que a pena-base foi aumentada de forma irregular com a consideração de três 
condenação transitadas em julgado, mas em um desses casos teria sido declarada a extinção da punibilidade, 
enquanto a outra ação seria referente a crime posterior aos fatos. 
Na liminar, pediu que fosse afastada a execução provisória da pena e, no mérito, que seja reconhecido que o réu não 
tem maus antecedentes, ou que sua pena seja recalculada com a consideração de apenas uma ação penal anterior. 
Prematuro 
O ministro Reynaldo Soares da Fonseca disse que não observou, no processo, manifesta ilegalidade apta a justificar 
o deferimento da medida de urgência. “Mostra-se imprescindível um exame mais aprofundado dos elementos de 
convicção carreados aos autos, pois é prematuro, nesta fase, o afastamento dos maus antecedentes atribuídos ao 
paciente, uma vez que dependem a análise mais aprofundada das informações a serem juntadas pelas instâncias 
ordinárias”, explicou. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 399935 
 
REJEITADO PEDIDO DE DESTITUIÇÃO DE SÍNDICOS DA FALÊNCIA DA TRANSBRASIL 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou, por unanimidade, o pedido de destituição dos 
síndicos nomeados para gerir o processo de falência da empresa aérea Transbrasil, iniciado em 2004. 
O pedido foi feito pela própria Transbrasil, que alegou irregularidades no processo de nomeação dos síndicos (ou 
administradores da falência, na nomenclatura da legislação atual) e falta de transparência. 
Para o relator do recurso da empresa no STJ, ministro Moura Ribeiro, é notório que a falência da Transbrasil “se 
arrasta” por mais de 12 anos, com diversos incidentes processuais como o ora analisado. No entanto, para o 
ministro, não há qualquer ilegalidade a ser sanada nas decisões anteriores que rejeitaram o pedido de destituição 
dos síndicos. 
Ao negar provimento ao recurso e manter os dois administradores nomeados para cuidar da falência, o relator 
destacou que a interpretação a ser dada à legislação vigente à época da falência (Decreto-Lei 7.661/45) não pode 
ser restrita. 
Segundo a recorrente, o artigo 60 do decreto-lei prevê a nomeação de apenas um síndico para gerir a falência; no 
caso da Transbrasil, foram nomeados dois, o que seria uma violação da norma. 
Preclusão 
Para o ministro Moura Ribeiro, a tentativa de tornar restrita a interpretação desse artigo não merece prosperar. 
“Primeiramente, a lei não fala em um único síndico. Depois, como afirmado pelo tribunal de origem, inexiste proibição 
legal para a nomeação do segundo síndico, e não há prejuízo para a massa falida”, acrescentou. 
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A turma também refutou o argumento de que a nomeação teria desrespeitado a vontade dos maiores credores – os 
quais, segundo a empresa, deveriam ter sido ouvidos, inclusive com a possibilidade de vetar o síndico nomeado. 
Para o relator, o fato de não ter havido impugnação após a nomeação torna a questão preclusa, ou seja, consumada 
para fins processuais. Além disso, a nomeação do primeiro síndico foi feita em 2004, e o primeiro questionamento 
ocorreu apenas em 2008, quando a lei prevê um prazo de 48 horas para impugnação. 
Complexidade 
Outro ponto não reconhecido pelos ministros é a suposta desídia por parte dos síndicos. Moura Ribeiro destacou que 
o acórdão recorrido menciona a complexidade da falência e a existência de mais de mil ações trabalhistas em todo o 
país, com apenas dois síndicos e uma preposta para gerir todos os processos, não sendo razoável acatar o 
argumento de desídia por parte dos administradores. 
O ministro observou que o acórdão recorrido é claro ao dizer que não há provas de que a morosidade do processo 
seja culpa dos síndicos, assim como não ficou demonstrado nenhum prejuízo decorrente da atuação desses 
profissionais. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1420509 
 
EMPRESAS PODEM OFERECER PLANO DE SAÚDE EXCLUSIVO A INATIVOS 
Mesmo com a modificação do regime de custeio, é permitido às empresas que oferecem a funcionários ativos plano 
de saúde na modalidade de autogestão contratar outra operadora com a finalidade de disponibilizar plano exclusivo a 
empregados inativos, como no caso de trabalhadores demitidos e aposentados. 
O entendimento unânime da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi aplicado em julgamento de 
processo no qual um funcionário aposentado da montadora Volkswagen do Brasil questionava a existência de plano 
assistencial para os trabalhadores inativos que, por não ter sido implantado na modalidade autogestão, apresentava 
valores superiores àqueles ofertados aos empregados que continuavam na empresa. 
Na ação, o aposentado tentava permanecer com sua família no plano dos ativos, com as mesmas coberturas, 
pagando sua cota e a da ex-empregadora. 
Modalidades distintas 
O pedido foi julgado improcedente pelo juiz de primeira instância, que considerou lícita a contratação do plano de 
saúde exclusivo para os inativos. A sentença foi parcialmente reformada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que 
determinou que a apólice apartada fosse oferecida com as mesmas condições da época de vigência do contrato de 
trabalho. 
Segundo o relator do recurso especial da Volkswagen no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, os planos de saúde 
coletivos podem adotar duas modalidades de regime de custeio: o pré-pagamento, quando a mensalidade é paga 
antes dos serviços assistenciais (disponibilizado pela montadora aos inativos por meio da contratação de operadora 
externa); e o pós-pagamento, de caráter variável, por depender das despesas médicas realizadas pelo usuário 
(oferecido pela própria Volkswagen, operadora do plano, aos ativos). 
Sem direito adquirido 
O ministro também destacou que, de acordo com a Lei 9.656/98, especialmente em seus artigos 30 e 31, os 
trabalhadores demitidos sem justa causa e os aposentados devem ser beneficiados com plano que possua as 
mesmas condições de cobertura de que eles gozavam durante a vigência do vínculo empregatício, desde que 
assumam os pagamentos integrais. 
Assim, “havendo a manutenção da qualidade e do conteúdo médico-assistencial da avença”, o ministro apontou que 
não há direito adquirido a modelo de plano de saúde ou a forma de custeio do benefício, “contanto que não haja 
onerosidade excessiva ao usuário ou discriminação ao idoso”. 
“A legislação visa proteger a possibilidade de permanência do ex-empregado como beneficiário de plano de saúde 
em iguais condições assistenciais de que gozava quando estava em atividade, haja vista as dificuldades que 
encontraria na contratação de plano individual com idade avançada ou sem emprego fixo, somado ao fato de 
cumprimento de nova carência, entre outros empecilhos, mas isso não significa que a proteção seja necessariamente 
no mesmo plano de saúde de origem”, concluiu o ministro ao acolher o recurso especial da montadora. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1656827 
 
MINISTRO APLICA TESE REPETITIVA E CONDENA HOMEM POR ESTUPRO DE NAMORADA DE 12 ANOS 
O ministro Nefi Cordeiro, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), condenou um homem pelo estupro de uma menina 
de 12 anos, com a qual manteve relacionamento amoroso. O réu havia sido inocentado em primeira e segunda 



13 

 

instâncias, sob a alegação de que seria possível relativizar a vulnerabilidade da vítima, ante a suposta ausência de 
coação ou violência. 
O ministro aplicou a tese definida em 2015 no julgamento de um recurso repetitivo, segundo a qual, para a 
caracterização do crime de estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal), “basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com a pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, 
sua eventual experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não 
afastam a ocorrência do crime”. 
O acórdão narra que o homem, à época com 20 anos, manteve relacionamento com a menina durante seis meses. 
De acordo com os pais da criança, o namoro era vigiado, e o ato sexual teria ocorrido apenas uma vez, com o 
consentimento da menor. O réu confirmou o fato descrito na acusação. 
Ao confirmar a absolvição, o Tribunal de Justiça considerou que a menina “tinha consciência dos atos praticados, 
afirmando em todos os momentos em que foi ouvida que namorava o réu e, por tal razão, consentiu que 
mantivessem relações sexuais”. 
No recurso, o Ministério Público estadual destacou a importância de “salvaguardar a dignidade sexual da menor de 
14 anos, diante da sua peculiaridade de pessoa em desenvolvimento”. Para o MP, o legislador criou uma presunção 
do emprego da violência. Assim, a norma impede que relações sexuais diversas sejam mantidas com menores de 14 
anos, mesmo que haja consentimento. “O simples ato, per si, já configura uma violência sexual”, afirmou no recurso. 
Por contrariar tese firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.480.881, o caso foi julgado monocraticamente pelo 
ministro Nefi Cordeiro, sem necessidade de apreciação por um órgão colegiado. A decisão determinou, ainda, que o 
Tribunal de Justiça proceda à fixação da pena, como entender de direito. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
REVENDEDOR EM SISTEMA MONOFÁSICO DE TRIBUTAÇÃO PODE UTILIZAR CRÉDITOS DERIVADOS DE 
PIS E COFINS 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a possibilidade de utilização, por revendedores, de 
créditos das contribuições PIS e Cofins no caso de vendas efetuadas por meio do sistema monofásico de tributação – 
quando há incidência única da contribuição, com alíquota mais elevada, para industriais e importadores, com a 
consequente desoneração das demais fases da cadeia produtiva. 
Por maioria, o colegiado julgou o recurso especial com base, entre outros normativos, na Lei 11.033/04, que autoriza 
a utilização dos créditos oriundos dessas contribuições mesmo em vendas no regime monofásico. 
A turma entendeu ainda que essa lei aplica-se às empresas não vinculadas ao Reporto, regime tributário diferenciado 
instituído para incentivar a modernização e a ampliação da estrutura portuária nacional. 
O recurso teve origem em mandado de segurança no qual uma empresa revendedora de produtos farmacêuticos 
buscava utilizar os créditos decorrentes de vendas efetuadas com alíquota zero da contribuição PIS/Cofins para o 
abatimento dos débitos tributários das duas contribuições. 
Segundo a empresa, na condição de revendedora varejista dos produtos, ela teria o direito de ser creditada pelas 
entradas, tributadas de forma monofásica, independentemente de suas saídas estarem submetidas à alíquota zero. 
Simplificação 
Em primeira e segunda instâncias, o pedido da revendedora foi julgado improcedente. Para o Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5), o benefício contido na Lei 11.033 só seria válido caso os bens adquiridos estivessem 
sujeitos ao pagamento das contribuições sociais, o que não acontece com revendedores tributados pelo sistema 
monofásico. No caso dos autos, entendeu o TRF5, apenas o fabricante figura como contribuinte do PIS/Cofins. 
No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, a ministra Regina Helena Costa afirmou que a Constituição 
Federal, após a Emenda Constitucional 42, estabeleceu que lei ordinária deveria definir os setores da atividade 
econômica em que as contribuições incidentes sobre a receita ou o faturamento não seriam cumulativas. 
“Cuida-se de tendência que vem sendo adotada pelo legislador tributário para setores econômicos geradores de 
expressiva arrecadação, por imperativo de praticidade ou praticabilidade tributária, objetivando, além da simplificação 
e eficiência da arrecadação, o combate à evasão fiscal”, explicou a ministra. 
Manutenção dos créditos 
Em respeito à previsão constitucional, a Lei 10.147/00, ao dispor sobre a incidência da contribuição PIS/Cofins, 
regulamentou a aplicação do regime monofásico com a fixação de alíquotas majoradas para industriais e 
importadores, bem como a alíquota zero para os contribuintes subsequentes – os revendedores. 
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Por sua vez, a Lei 11.033/04, em seu artigo 17, estipulou que as vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 
zero ou não incidência de PIS/Cofins não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas 
operações. 
“De fato, não se pode negar que a partir da vigência do artigo 17 da Lei 11.033/04 os contribuintes atacadistas ou 
varejistas de quaisquer dos produtos sujeitos à tributação monofásica fazem jus ao crédito relativo à aquisição 
desses produtos, em sintonia com a regra constitucional da não cumulatividade aplicável às contribuições, 
estampada no artigo 195, parágrafo 12, que há de ser prestigiada, dela extraindo sua máxima eficácia”, concluiu a 
ministra ao reconhecer o direito do creditamento à distribuidora de medicamentos. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1051634 


